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Dissertação (4,0 pontos)

Cláusula penal e multa cominatória (astreintes).

Aborde: conceitos e funções. Limites legais. Incidência quando da ausência
de prejuízo. Preceito cominatório e sua modificação: preclusao e revisão da
decisão (interlocutória ou sentença) que fixa a multa cominatória. Contrato
e fixação, em seu bojo, de multa cominatória: preceito cominatório ou
cláusula penal? Termo de ajustamento de conduta e acordos homologados
judicialmente: as multas aí fixadas têm natureza de cláusula penal ou de
astreintes! Sujeitam-se a tetos imperativos? Multa cominatória contra a
Fazenda Pública. Máximo de 5 laudas.



1a Questão: (l ponto)

É frequente a ação de nulidade de marca registrada, movida por algum
interessado contra o INPI e a pessoa jurídica que obteve o registro.
Pergunta-se: em tais demandas, pode o INPI aderir ao pedido do autor? Em
caso positivo, a ação perde o objeto? Se a causa da nulidade reside em ser a
autora titular de marca anterior, imitada pela ré, é adequado o cúmulo, no
bojo da ação de nulidade, de pedido indenizatório contra tal ré, pelo
prejuízo causado? (máximo - 2 laudas)



2a Questão: (l ponto)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem ampliado a chamada
"modulação dos efeitos" da pronúncia de inconstitucionalidade da lei.
Analise a compatibilidade de tal prática para com o sistema brasileiro de
controle de constitucionalidade, assim como o momento adequado e a
legitimidade para a sua provocação, bem como a sua aplicabilidade às leis
que instituem ou majoram tributos.



3 a Questão (l ponto)

Contribuinte foi autuado, em 2015, em razão do não recolhimento de
tributo federal supostamente devido. O lançamento foi impugnado
administrativamente, sem êxito. Após alguns meses, o contribuinte não tem
ajuizada contra si a respectiva execução fiscal, mas pretende discutir
judicialmente o lançamento. Assinale a(s) medida(s) judicial(is) que podem
ser utilizadas para satisfação de sua pretensão. Justifique. Conseguiria o
contribuinte obter certidão negativa de débitos fiscais, durante o período?



4 a Questão (l ponto)

Diversos entes federados têm encontrado sérias dificuldades para realizar o
pagamento dos gastos de pessoal. O ordenamento jurídico veicula
mecanismos que buscam limitar esta espécie de despesas, de modo a evitar
o agravamento do desequilíbrio fiscal. Acerca desses mecanismos,
responda aos itens abaixo:

a) identifique e conceitue o tipo de receita tomada como parâmetro para o
cálculo do limite com despesas de pessoal, bem como identifique o
percentual de limites globais para cada ente federado (União, Estados e
Municípios).

b) discorra sobre as espécies de gastos que entram no cômputo da despesa
total com pessoal de cada ente da Federação, bem como sobre a
possibilidade de cômputo dos contratos de terceirização de mão de obra em
tal limite.

c) conceitue o chamado "limite prudencial de despesa com pessoal", bem
como enumere as consequências de este limite prudencial ser ultrapassado.

d) aponte as sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal para o
ente que ultrapassar o limite de gastos com pessoal.

e) analise a possibilidade de redução temporária da jornada de trabalho de
cargo ou função pública com adequação dos vencimentos à nova carga
horária como mecanismo de limite de despesas de pessoal.



5 a Questão (l ponto)

Determinado ente público celebra contrato de parceria público-privada, na
modalidade concessão administrativa, cujo objeto é a construção, gestão,
operação e manutenção de unidades penitenciárias.

O Ministério Público ingressa com ação judicial questionando a validade
de duas cláusulas contratuais.

A primeira cláusula autoriza a rescisão do contrato por iniciativa do
concessionário, no caso de reiterado descumprimento das obrigações
assumidas pelo Poder Concedente, podendo o concessionário interromper
os serviços desde que autorizado por decisão liminar em ação judicial
intentada para esta finalidade.

Argumenta o parquet que, a despeito de existir, na Lei n° 11.079/04,
lacuna normativa acerca das hipóteses de extinção de parceria público-
privada, a referida cláusula viola o princípio da supremacia do interesse
público sobre o interesse privado.

A segunda cláusula autoriza que o Poder Concedente contrate serviço
técnico de um Verificador Independente, a fim de auxiliá-lo no
acompanhamento e fiscalização das obrigações do concessionário e no
monitoramento permanente do processo de aferição do desempenho do
concessionário. Com fundamento no relatório apresentado pelo Verificador
Independente é que são feitos os pagamentos por parte do Poder
Concedente.

Argumenta o Parquet que a cláusula viola expressamente o disposto no
artigo 4°, inciso III, da Lei n° 11.079/04, que estabelece como diretriz das
parcerias público-privadas a indelegabilidade das funções de regulação,
jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras atividades
exclusivas do Estado.

Procedem os pleitos do Ministério Público? E a fundamentação invocada?



6 a Questão (l ponto)

Blaise Pascal, matemático e filósofo do século XVII, é muitas vezes
lembrado por observação no sentido de dividir os homens em duas
categorias: os justos, que se crêem pecadores, e os pecadores, que se
consideram justos. À luz de tal reflexão, é possível dizer que o juiz não
deve ser justo, pois se o for produzirá injustiça? Deve o magistrado crer-se
injusto, pois assim será justo? A partir de tais provocações, discorra
brevemente, em no máximo duas laudas, sobre o fazer justiça em decisões
judiciais.


